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 Aviso (extrato) n.º 15119/2016
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 2619/2013, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 38 de 22 de fevereiro de 2013, foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 
5 de outubro de 2015, com o trabalhador Pedro Miguel da Silva Jácome 
de Sousa, para o preenchimento de um posto de trabalho da categoria de 
Enfermeiro, da carreira especial de enfermagem, do mapa de pessoal da 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P./ACES 
Lisboa Central, com a remuneração base definida nos termos do Decreto-
-Lei n.º 122/2010, de 11 de novembro, correspondente a 1.565,88€.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20/6, o júri para 
o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Rogério Paulo Antunes Borges Dinis, Enfermeiro da ARS 
de Lisboa e Vale do Tejo/ACES Lisboa Central

1.º Vogal Efetivo: Pedro Manuel de Sousa Nunes Branco, Enfermeiro 
da ARS de Lisboa e Vale do Tejo/ACES Lisboa Central

2.º Vogal Efetivo: Sara Mafalda Caseiro Caldas, Enfermeira da ARS 
de Lisboa e Vale do Tejo/ACES Lisboa Central

1.º Vogal Suplente: Carla Maria Ferreira Guerreiro da Silva Mendes, 
Enfermeira da ARS de Lisboa e Vale do Tejo/ACES Lisboa Central

2.º Vogal Suplente: Sara Alexandra Vilela Ferreira Ramos, Enfermeira 
da ARS de Lisboa e Vale do Tejo/ACES Lisboa Central

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem 
duração de 90 dias, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º do 
Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro.

28 de setembro de 2016. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno 
Venade.

210044253 

 Aviso (extrato) n.º 15120/2016
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 2619/2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 38 de 22 de fevereiro de 2013, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 
partir de 1 de outubro de 2015, com o trabalhador Marta Alexandra de 
Oliveira Moutas Teixeira, para o preenchimento de um posto de traba-
lho da categoria de Enfermeiro, da carreira especial de enfermagem, 
do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P./ACES Lisboa Central, com a remuneração base 
definida nos termos do Decreto -Lei n.º 122/2010, de 11 de novembro, 
correspondente a 1.201,48€.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, anexo da Lei n.º 35/2014 de 20/6, o júri para 
o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Rogério Paulo Antunes Borges Dinis, Enfermeiro da ARS 
de Lisboa e Vale do Tejo/ACES Lisboa Central

1.º Vogal Efetivo: Pedro Manuel de Sousa Nunes Branco, Enfermeiro 
da ARS de Lisboa e Vale do Tejo/ACES Lisboa Central

2.º Vogal Efetivo: Maria Cristina Mesquita Vidigal, Enfermeira da 
ARS de Lisboa e Vale do Tejo/ACES Lisboa Central

1.º Vogal Suplente: Carla Maria Ferreira Guerreiro da Silva Mendes, 
Enfermeira da ARS de Lisboa e Vale do Tejo/ACES Lisboa Central

2.º Vogal Suplente: Ricardo Alexandre Sousa Ferreira, Enfermeiro da 
ARS de Lisboa e Vale do Tejo/ACES Lisboa Central

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem 
duração de 90 dias, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º do 
Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro.

28 de setembro de 2016. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno 
Venade.

210042763 

 Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

Aviso n.º 15121/2016

Procedimento concursal comum para recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-
nado, para o preenchimento de 6 postos de trabalho da carreira/
categoria assistente operacional, no âmbito do mapa de pessoal 
da ARSA/Agrupamento de Centros de Saúde Alentejo Central.

Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º, ambos da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pelo Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que, por Deliberação do Conselho 
Diretivo deste Instituto, em 25 de outubro de 2016, se encontra aberto o 
procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da 
data da publicitação do presente aviso no Diário da República, tendo em 
vista o preenchimento de 6 postos de trabalho (PT) para a carreira/cate-
goria de Assistente Operacional, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, do Mapa de Pessoal 
do Agrupamento de Centros de Saúde Alentejo Central (ACES AC).

Em cumprimento do estipulado no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, consultada a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas — INA, foi declarada a inexistência 
de trabalhadores em situação de requalificação com o perfil pretendido 
para os postos de trabalho a preencher.

1 — Caracterização do posto de trabalho e perfil de competências:
a) Caracterização do posto de trabalho:
Desempenhar funções de natureza executiva, de caráter manual ou 

mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus 
de complexidade variáveis, podendo comportar esforço físico, exercendo 
as seguintes atividades:

a. Preparar o material para esterilização, empacotamento e separação 
por unidade;

b. Proceder ao acompanhamento e transporte de utentes, dentro e 
fora do estabelecimento;

c. Proceder à recolha de roupa suja, ao tratamento, distribuição e 
arrumação de roupa lavada;

d. Assegurar a higienização do vestuário do pessoal;
e. Executar tarefas relacionadas com os cuidados aos utentes;
f. Assegurar a limpeza e desinfeção das instalações e do material 

técnico dos serviços;
g. Proceder ao tratamento apropriado dos resíduos hospitalares;
h. Dar apoio ao pessoal de enfermagem e técnico;
i. Proceder à carga, descarga e arrumação de materiais e equipa-

mentos;
j. Reposição de material nos gabinetes dos serviços de saúde;
k. Assegurar pequenos serviços de manutenção e reparação do ma-

terial, bens e haveres;
l. Proceder ao transporte de pessoas e/ou bens materiais, bem como 

proceder à distribuição e entrega de documentos, materiais e equipa-
mentos, dentro ou fora dos serviços.

b) Perfil de competências:
Experiência profissional comprovada no âmbito do Serviço Nacional 

de Saúde, que tenha permitido adquirir conhecimentos nas matérias 
relacionadas com as atividades supra referidas;

Experiência profissional comprovada no contexto dos serviços que 
integram a rede de cuidados de saúde primários, que tenha permitido a 
integração em equipas multidisciplinares — unidades de saúde familiar, 
unidades de cuidados de saúde personalizados, unidades de cuidados 
na comunidade;

Experiência profissional comprovada na área da esterilização de 
material de uso clínico; na área dos resíduos hospitalares; em tarefas 
relacionadas com os cuidados ao utente e no transporte de pessoas e/ou 
bens materiais, no âmbito dos cuidados de saúde primários.

2 — Local de trabalho — As funções serão exercidas nas instalações 
do respetivo agrupamento de centros de saúde, nomeadamente nos 
seguintes Centros de Saúde:

Centro de Saúde de Alandroal — 1 posto de trabalho;
Centro de Saúde de Borba — 1 posto de trabalho;
Centro de Saúde de Estremoz — 2 postos de trabalho;
Centro de Saúde de Redondo — 1 posto de trabalho;
Centro de Saúde de Viana do Alentejo — 1 posto de trabalho;

3 — Legislação aplicável — O presente procedimento concursal 
rege -se pelas disposições contidas na Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada na 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e no Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), todas na sua redação atual.

4 — Âmbito de recrutamento — Nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, só podem ser admitidos ao presente concurso os 
trabalhadores que tenham previamente constituída relação jurídica de em-
prego público, titulada por contrato de trabalho por tempo indeterminado.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão os definidos no artigo 17.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, por convenção internacional ou por lei especial;


